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Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado, por decisão da Assembleia de Credores e por despacho 
de 18/02/2011, foi aprovado Plano de Insolvência.

2011-02-21. — A Juíza de Direito, Ana Maria Ferreira. — O Oficial 
de Justiça, Dalila Almeida.

304380297 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 3122/2011

Processo: 804/10.6TBSTR -C — Prestação de contas
administrador (CIRE)

Requerente: Paulo Jorge Antunes Agostinho
Insolvente: F. Buro — Consultadoria e Gestão, S. A.
A Dr.ª Margarida Alfaiate, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e a/o insolvente(o) F. Buro — Consultadoria e 
Gestão, S. A., NIF — 507815459, Endereço: Rua Alexandre Herculano, 
N.º 171, Santarém, 2005 -181 Santarém, notificados para no prazo de 
5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresen-
tadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

21.02.2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Margarida Alfaiate. — 
O Oficial de Justiça, João Garcia.

304391831 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 3123/2011

Insolvência de pessoa singular (apresentação)

Processo n.º 3327/10.0TBSTS
Insolvente: João Carlos Serra Rodrigues.

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

João Carlos Serra Rodrigues, estado civil: Casado (regime: Casado), 
NIF — 156151928, Segurança social — 11290719950, Endereço: Tra-
vessa da Linha, 86 — 2.º Andar, 4785 -686 Trofa;

Administradora da insolvência: Ana Maria de Oliveira Silva, Ende-
reço: Rua Campo Alegre, N.º 672 — 6.º Dtº, 4150 -000 Porto;

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 14 -03 -2011, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para apreciação do 
relatório.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

25 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sónia Maria Pinto 
Vaz. — O Oficial de Justiça, Miquelina Ramos Lopes Silva.

304398466 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Anúncio n.º 3124/2011

Processo: 1409/10.7TBSSB — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Devedor: Eduardo Fernandes Severino Rodrigues e outro(s).
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A. e outro(s).

No Tribunal Judicial de Sesimbra, Secção Única de Sesimbra, no 
dia 01 -02 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Eduardo Fernandes Severino Rodrigues, NIF — 141013699, En-
dereço: Av. Almirante Reis, Lote 488 B, Pinhal do General, 2975 -193 
Quinta do Conde

Lídia Maria Martins Rodrigues Bicho Severino, NIF — 141013672, 
Endereço: Av. Almirante Reis, Lote 488 B, Pinhal do General, 2975 -193 
Quinta do Conde, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Jorge Calvete, Endereço: Jorge Calvete, Av. Vitor Gallo, Lote 13, 
1.º Esq., Marinha Grande.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 -03 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

08 -02 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Célia Craveiro. — O Oficial 
de Justiça, Sandra Jorge Machado.

304323183 

 Anúncio n.º 3125/2011

Processo n.º 917/10.4TBSSB — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação)

Devedor: Ana Cristina Lourenço Fernandes Abranches de Sousa
Credor: Banco Comercial Português, S. A. e outro(s).
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No Tribunal Judicial de Sesimbra, Secção Única de Sesimbra, no 
dia 01 -02 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Ana Cristina Lourenço Fernandes Abranches de Sousa, estado civil: 
Divorciado, Endereço: Rua José Cardoso Pires N.º 7 R/C Esquerdo 
Caixas, 2970 -005 SESIMBRA com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Jorge Fialho Faustino, 
Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 16 -03 -2011, pelas 14:15 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

21 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Célia Craveiro. — 
O Oficial de Justiça, Sandra Jorge Machado.

304378353 

 Anúncio n.º 3126/2011

Processo: 181/10.5TBSSB -B — Prestação de contas
administrador (CIRE)

Insolvente: Pedro Miguel Inácio Lopes e Maria Manuela Baeta Paixão
Credor: Unicer — Bebidas, S. A. e outros

A Dr.ª Elsa Duarte Abrantes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e os insolventes Pedro Miguel Inácio Lopes, 
NIF — 210032758, BI — 10798559, Endereço: R Alfredo Batista EDF 
10 — 1 D, Sesimbra, 2970 -709 Sesimbra e Maria Manuela Baeta Pai-
xão, estado civil: Casada, nascida em 10 -04 -1977, NIF — 223210641, 
BI — 11088081, Endereço: Rua Alfredo Baptista, 10 — 1.º Direito, 
2970 -709 Sesimbra, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 

sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

21 -02 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elsa Duarte Abrantes. — 
O Oficial de Justiça, Luís Salvado.

304378831 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Anúncio n.º 3127/2011

Processo: 135/11.4TBSLV

Insolvência pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 1558172
Data: 10-02-2011
Insolvente: Vítor Manuel Tomé Gonçalves e outro(s)...
Credor: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Silves

No Tribunal Judicial de Silves, 2.º Juízo de Silves, no dia 08-02-2011, 
ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Vítor Manuel Tomé Gonçalves, estado civil: Desconhecido, Endereço: 
Rua Manuel Geraldes da Silva, n.º 11, 3.º Dt.º, 2955-026 Pinhal Novo

Fernanda Silvéria Correia Gonçalves, estado civil: Desconhecido, 
Endereço: Rua Manuel Geraldes da Silva, n.º 11, 3.º Dt.º, Pinhal Novo, 
2955-026 Pinhal Novo

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio. Dr. Florentino Matos Luís, 
Endereço: A. Almirante Gago Coutinho, 48-A, 1700-031 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

• A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

• As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

• A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

• A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação 
dos garantes;

• A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28-03-2011, pelas 14.00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 




